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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE NOVO HAMBURGO

RESOLUÇÃO Nº 99/2020, DE 12 DE AGOSTO DE 2020
Altera o parágrafo único do artigo 4º e acrescenta o artigo 4º-A, ambos da Resolução nº 89, de 16 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de prevenção e orientações acerca da pandemia da COVID 19 (novo coronavírus) no âmbito do Município de Novo Hamburgo.
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE NOVO HAMBURGO – CMDCA, no uso de suas atribuições previstas na Lei Municipal nº 2822/2015; em cumprimento às deliberações do colegiado realizadas em Plenária Ordinária, através de plataforma virtual, Ata nº 192, em 12 de agosto de 2020, por maioria simples de seus membros;

CONSIDERANDO que a pandemia mundial provocada pelo novo Coronavírus é uma questão de saúde pública, que atinge frontalmente a proteção integral de crianças e adolescentes, e impôs condições de trabalho que escapam ao que é ideal;

CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, conforme Art. 227 da Constituição Federal Brasileira de 1988;

CONSIDERANDO o que determina o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) – Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Estadual n° 55.240, de 10 de maio de 2020, e suas subsequentes atualizações, que institui o Sistema de Distanciamento Controlado para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo novo coronavírus (COVID-19) no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, e reitera a declaração de estado de calamidade pública em todo o território estadual e dá outras providências;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual n° 55.285, de 31 de maio de 2020, que alterou os Decretos n° 55.240, de 10 de maio de 2020, n° 55.220, de 30 de abril de 2020, n° 55.154, de 01 de abril de 2020 e n° 55.128 de 19 de março de 2020, reiterando a declaração de estado de calamidade pública em todo território do Estado do Rio Grande do Sul, para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pela COVID-19 e dá outras providências;

CONSIDERANDO a Resolução nº 224/2020, de 09 de junho de 2020, do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente do Rio Grande do Sul - CEDICA/RS que dispõe sobre orientações aos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente quanto aos pedidos de inscrição/registro e manutenção de inscrição e à emissão de documentos às Organizações da Sociedade Civil e da Administração Pública no âmbito da política para crianças e adolescentes durante o período declarado de calamidade pública em decorrência da pandemia de COVID-19.

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 2822/2015, que sobre a política municipal de promoção, proteção, defesa e controle dos direitos da criança e do adolescente, no âmbito do Município de Novo Hamburgo, e estabelece normas gerais para sua adequada aplicação;
CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 9.234/2020, de 12 de maio de 2020, que reitera a declaração de estado de calamidade pública em todo o território do Município de Novo Hamburgo para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pela COVID-19 (novo Coronavírus), adere o Sistema de Distanciamento Controlado estabelecidas no Decreto Estadual nº 55.240 de 10 de maio de 2020 e dá outras providências;

CONSIDERANDO a Resolução n° 89/2020 do CMDCA/NH, que dispõe sobre medidas de prevenção e orientações acerca da pandemia da COVID 19 (novo coronavírus) no âmbito do Município de Novo Hamburgo;

CONSIDERANDO a Resolução nº 90/2020 do CMDCA/NH, de 10 de junho de 2020, que sobre o registro e inscrição de programas governamentais e não governamentais sem fins lucrativos, denominadas como Organizações da Sociedade Civil - OSCs e dá outras providências

RESOLVE:
Art. 1º Alterar a redação contida no parágrafo único do artigo 4º, da Resolução nº 89, de 16 de abril de 2020, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Parágrafo Único. Respeitada a suspensão das atividades presenciais contida no caput deste artigo, os pedidos de inscrição/registro e renovação da inscrição e à emissão de documentos às Organizações da Sociedade Civil - OSCs e da Administração Pública – AP no âmbito da política para crianças e adolescentes, excepcionalmente durante o período declarado de calamidade pública em decorrência da pandemia de COVID-19 referem-se à:

I. Pedidos de inscrição/registro e de renovação da inscrição junto ao CMDCA;

Declaração de inscrição/registro e de renovação da inscrição de serviços, programas e/ou projetos executados por OSC ou AP;

Atestado de pleno e regular funcionamento para OSC ou AP e/ou outros documentos, conforme normatização do CMDCA.”
Art. 2º Inserir o art. 4º-A na Resolução nº 89, de 16 de abril de 2020, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 4°-A. Respeitada a suspensão das atividades presenciais contida no caput do artigo 4º, ficam mantidos, durante o período declarado de calamidade pública pela pandemia da COVID-19, os serviços abaixo:

I. Recebimento dos pedidos de inscrição/registro e de renovação da inscrição de serviços, programas e/ou projetos executados por OSC ou AP;
II. Recebimento de solicitações de atestado de pleno e regular funcionamento da OSC ou AP e/ou outros documentos;

III. Emissão de declaração de inscrição/registro e de renovação da inscrição da OSC ou AP com seus serviços, programas e/ou projetos;

IV. Emissão de atestado de pleno e regular funcionamento da OSC ou AP e/ou outros documentos;

§1° A entrega da documentação exigida para execução dos serviços dispostos nos incisos do caput deste artigo, deverá ser realizada, preferencialmente, de forma virtual, e, quando isso não for possível, deverão ser seguidas os protocolos de distanciamento estabelecidos no Município, respeitados os horários de funcionamento da Casa dos Conselhos e da Secretaria Executiva do CMDCA que estão disponibilizados no Portal dos Conselhos Municipais no site www.novohamburgo.rs.gov.br/conselhos
§2°. A forma de comunicação para o encaminhamento de demandas e de documentos virtuais (em formato acessível com extensão pdf modo texto) ao CMDCA/NH deverão ser encaminhados via e-mail cmdcanovohamburgo@gmail.com
§3° A Comissão de Avaliação e Registro organizará a forma de trabalho a ser adotada na análise dos documentos, a fim de se respeitar todos os protocolos de distanciamento social atualmente implantados.
§ 4º As visitas às Organizações da Sociedade Civil e da Administração Pública para o pedido de inscrição/registro devem ocorrer de forma gradual, respeitando os protocolos de segurança e as medidas sanitárias estabelecidas pelos órgãos de saúde no Município e do Estado do Rio Grande do Sul.”
Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação.
Registre-se e Publique-se.

Encaminhem-se cópias por meio digital:

a) ao Poder Executivo;

b) ao Ministério Público Estadual;

c) ao Poder Judiciário Estadual;

d) aos Conselhos Tutelares de Novo Hamburgo

e) à Câmara Municipal de Vereadores de Novo Hamburgo;

f) à Secretaria de Desenvolvimento Social.

Novo Hamburgo, RS, 12 de agosto de 2020.

RICARDO SEEWALD

Presidente CMDCA
Gestão 2019/2020
Rua: David Canabarro nº. 20 - 5º Andar  Centro NH – Fones (51) 3527 1883/ 51 3527 1887

Facebook: www.facebook.com/cmdca.nh  E-mail: cmdcanovohamburgo@gmail.com
Acesse o Portal do Conselho: www.novohamburgo.rs.gov.br/conselhos/cmdca

